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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE
GABINETE DO PREFEITO

- LEI N°, 06/2013
DE 09 DE JULHO DE 2013

PUB%.IC (@)
em_L A2 L3 ESTABELECE AS METAS E PRIORIDADES DA
ADMINISTRACAO ~ MUNICIPAL PARA O

Assjnatura EXERCICIO DE 2014, ALEM DE DIRETRIZES A
ELABORACAO DA LEI ORGAMENTARIA
ANUAL.

O Povo do Municipio de MONTE ALEGRE DE SERGIPE, Estado de
Sergipe, por seus representantes na Camara Municipal, aprovou, e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte LEL

CAPITULO |
DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art1® - Em observancia ao art. 165, § 2° da Carta Magna, Lei
Complementar n°. 101 de 04 de maio de 2000 e da Lei Orgénica do Municipio, a Lei
Orgamentdria para o exercicio de 2014 seré elaborada e executada observando as
metas, objetivos, prioridades e diretrizes estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

| - ESTRUTURA DA LEI ORGAMENTARIA

Il - DAS DIRETRIZES ORGAMENTARIAS

Il = DAS METAS FISCAIS

IV -~ DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

V -~ DAS DISPOSICOES GERAIS

Art.2° - A elaboragéo da proposta orgamentaria abrangeréa os Poderes
Legislativo e Executivo, entidades da administragéo, nos termos da Leli
Complementar n® 101 de 04 de maio de 2000, observando-se os seguintes objetivos
estratégicos:
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| — assisténcia a crianga e ao adolescente, conforme art.227 da
Constituigao Federal, Art-253 da Constituigdo do Estado de Sergipe e Oficio GP
Circular n°. 005 de 30/10/2008 do Tribunal de Contas do Estado;

Il - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclus&o social;

Il = promover o desenvolvimento do Municipio e o crescimento
econdmico;

IV — estruturag8o e reorganizagéo dos servigos administrativos;
\/ — melhoria de infra — estrutura urbana.

Paragrafo tinico. A proposta de Lei Orgamentaria, a ser encaminhada pelo
Poder Executivo & Camara Municipal até o dia 30 de Agosto de 2013 compor-se-a

: e

| - mensagem;
Il - projeto de Lei Orgamentéria Anual;

Il - tabelas explicativas, a que se refere o art. 22, [Il da Lei Federal n°
4,320, de 17 de margo de 1964;

IV - relagdo dos projetos e atividades constantes do projeto de Lei
Orgamentéria, com sua descrigdo e codificagéio, detalhadas por elementos de
despesa; e

V - quadro demonstrativo dos recursos destinados & manutengéo e
desenvolvimento do ensino basico, de forma a caracterizar o cumprimento do art.
212 da Constituigao Federal, da Emenda Constitucional n° 53 de 19 de Dezembro de
2008 e da Lei Orgénica do Municipio, bem como 0 cumprimento da Lei de Diretrizes
e Bases da Educagéo e o Fundo de Manutengéo e Desenvolvimento da Educagéo
B4sica e de Valorizagao dos Profissionais da Educagéo - FUNDEB.

VI — Atengéo as creches, conforme Ministério Plblico Especial que atua
junto ao Tribunal de Contas do Estado e, Oficio GP Circular n° 004/2010 do TCEISEi

VIl — Acessibilidade a portadores de deficiéncia, estara contemplado em
todos os projetos, agdes e empreendimentos custeados com recursos publicos,
conforme define o Decreto Legislativo n® 189/2008, que ratifica a Convengéo da
ONU e o Offcio Circular n® 05 de 17/09/2009 do Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe.
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' Art.3° - O Orgamento-Programa para o exercicio de 2014 contera as
prioridades da Administragéo Municipal definidas no art. 8° desta Lei.
CAPITULO I
= ESTRUTURA DA LEI ORGAMENTARIA

Art.4° - Os valores da receita e da despesa seréo orgados com base nos
seguintes fatores:

| - comportamento da arrecadagéo no primeiro semestre de 2013;

Il - estimativa do indice de participagdo na distribuigéo do Imposto sobre
~ Circulagdo de Mercadoria e Servigos - ICMS, fixado para o exerclcio de 2013 e o
provisério para o exercicio de 2014;

Il - alteragdes na legislagdo tributaria a serem efetuadas até 31 de
dezembro de 2013; o

IV - expans&o ou diminuigdo dos servigos publicos realizados pela
municipalidade;

V - Indices inflaciondrios correntes e os previstos até dezembro de 2013
com analise da conjuntura econémica e politica fiscal do pals, observando o
disposto no art. 7° desta Lei; ’

VI - ag#o fiscal a ser desenvolvida durante o exercicio de 2014 conforme
programagéo estabelecida; e S 2

VIl - outros fatores que possam influir . significativamente no
comportamento da arrecadagdo, no ano de 2014, desde que devidamente
embasados.

Art.5° - Até o dia 30 de maio de 2013, o Poder Executivo, através do seu
orgdo competente, deverd fornecer a todos os 6érgéos da municipalidade,
envolvendo também a Camara Municipal, toda a instrugdo técnica, inclusife
formulérios padronizados e par@metros orgamentérios estabelecidos com base no
potencial de arrecadagéo previsto para o exercicio de 2014,

Art.6° - Todos os 6rgéos e fundos da administragéo do Municlpio dever&o
formalizar os seus respectivos programas de trabalho de acordo com os preceitos
constantes da Lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964, perfeitamente
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adstritos aos parametros orgamentarios fornecidos pelo Poder Executivo através do

seu orgdo competente, bem como da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
2000.

Paragrafo tnico. As programagées elaboradas nos termos do “caput”
deveréo ser entregues ao 6rgdo competente do Poder Executivo até o dia 30 de
junho de 2013 para anélise, compatibilizagdo e consolidagdo do Orgamento-
Programa.

Art7° - O Orgamento-Programa para o exercicio de 2014 sera
consolidado aos pregos de julho de 2013, atualizado e ajustado posteriormente,
positiva ou negativamente, de acordo com o disposto nos paragrafos deste artigo.

§ 1° - No primeiro dia Gtil do més de janeiro de 2014, o Poder Executivo,
através de seu 6rgédo competente, poderd proceder a atualizag&o dos valores de
receita e da despesa constantes do Orgamento-Programa para o exercicio de 2014,

* de acordo com a inflagdo ocorrida nos meses de agosto a dezembro de 2013,

observado o disposto no § 7° deste artigo.

§ 2° - Adicionalmente & atualizagéo procedida na férmula do paragrafo
anterior, o Poder Executivo, podera proceder, nesta mesma data, a uma atualizagéo
complementar dos valores da despesa e da receita para o periodo de janeiro a
dezembro de 2014 com base na projeg8o da média da inflagdo apurada no Gltimo
quadrimestre de 2013. .

§ 3° - No primeiro dia Gtil de maio de 2014, o Poder Executivo, poderé
proceder ao ajuste dos saldos globais das dotagdes existentes, com base na
diferenga entre a inflagdo efetivamente ocorrida no quadrimestre imediatamente
anterior ao més de inicio do eventual ajuste e a inflagéo projetada na forma do § 2°
deste artigo.

§ 4° - Para efeito do paragrafo anterior, consideram-se saldos globais das
dotagdes, exclusivamente:

| - os saldos contabeis que correspondem aos valores das dotagbes
autorizadas em lei, deduzidos os valores empenhados em geral;

Il - os saldos dos empenhos estimados, que correspondem aos valores
empenhados em regime de estimativa, deduzidos os valores j4 sub-empenhados; e ¥

lll - os saldos de empenhos globais, que correspondem aos valores ja
empenhados em regime global, deduzidos os valores j& objeto de realizagao.

§ 5° - O ajuste a que se refere o § 3° deste artigo n&o podera ser superior
ao crescimento nominal das receitas do Municipio, verificado no mesmo
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quadrimestre e devera ser compativel com as metas anuais estabelecidas no Anexo
de Metas Fiscais. .

§ 6° - No primeiro dia util do més de setembro de 2014, o Poder Executivo,
podera adotar procedimento idéntico ao disposto nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo.

§ 7° - Para calculo da inflagdo a que se refere este artigo, seré utilizado o
INPC medido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ou, no caso
de extingéo deste, o Indice que vier a substituf-lo, considerando-se para o (ltimo
més de cada perfodo, a ultima variagéo semanal da inflagdo publicado até dez dias
antes da data da apuragéo.

§ 8° - As atualizagtes e ajustes orgamentarios de que trata este artigo,
poderdo ser efetuados com arredondamento até a unidade de milhar da moeda
corfente no pafs.

§ 9° - Quando a diferenga entre a inflagéo projetada e a inflag&o
efetivamente ocorrida, a que se refere o § 3° deste artigo, corresponder a valor que
néo justifique a atualizagéo orgamentaria, o Poder Executivo podera optar pela n&o
efetivagéo do ajuste correspondente, desde que devidamente justificada a medida
em processo pelo seu 6rgdo competente.

. CAPiTULO Il ~
DAS DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

Art8° - O Orgamento-Programa para o exercicio de 2014, a ser
apresentado pelo Poder Executivo, obedeceré as seguintes diretrizes especiais:
| - as obras em execugao teréo prioridade sobre novos projetos;

Il - as despesas com o pagamento de divida publica, com pessoal e seus
reflexos, bem como com contrapartida de financiamento, ter&o prioridade sobre as

despesas decorrentes de agbes de expans#o de servigos publicos;

Il - teréo prioridade especial as programagdes destinadas a: -

a) construgéo, reforma, manutengdo de escolas e ampliagéo de

vagas escolares e melhoria da qualidade da educag&o bésica destinada &s criangas

menores de 14 (quatorze) anos de idade, com aquisi¢céo de uniformes e materiais
escolares;
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b) construgédo, reforma, manutengdo de escolas com melhoria de
qualidade da educagéio bésica, aumento de vagas, com ampliagdo de salas,
combate a evaséo escolar através de incentivo ao estudo, ampliag&o e manutengdo
dos cursos profissionalizantes e ag8es na drea da educagéo de jovens e adultos;

¢) construgéo, reforma, manutengéo da biblioteca publica municipal
com melhoria @ aumento no acervo com informatizagao, inclusive com aquisigéo de
livros em braile;

d) construgéo, reforma, manutengéo de creches municipais, melhoria
das ja existentes com aquisigéo de equipamentos e uniformes:

e) agdo integrada para a crianga, o adolescente e o excepcional, com
manutengéo dos servigos de apoio social, conforme Art. 227 da Constituigéio
Federal, art. 253 da Constituigo Estadual e Oficio GP Circular n® 05 de 30/10/2008

do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe;

f) implementagdo e manutengdo de programas de erradicagéo do

: ~ trabalho infantil, como o projeto 1° emprego, com &nfase ao trabalho infantil e
~ combate ao desemprego;

g) desenvolvimento de cultura, esportes e lazer, com implementagéo
e ampliagéo de Oficinas de Artes, formagdo de atletas em diversas modalidades,
parcerias com entidades de bairros e com a instalagéo de equipamentos junto a
pragas, teatro municipal e 4reas de concentragdo populacional carentes de tais
beneficios;

h) manutengéo e implementagédo do programa de suplementagao
alimentar visando o combate a desnutri¢go;

i) ampliagdo e manutengBio dos servigos prestados & 32 (terceira)
idade, com desenvolvimento de programas e areas voltadas para implantagéo de
atividades geriatricas, com centro de referéncia ao idoso:

j) ampliagéo dos servigos de salide, com &nfase especial nas éreas
de saude mental, saude do trabalhador, satide da mulher, satide da crianga, satde
do idoso, salde da familia, satde da pessoa excepcional e vigilancia
epidemiolégica;  implementagao, manutengéo, investimentos em obras,
equipamentos e ampliagéo dos servigos de atendimento ambulatorial, hospitalar &
unidades basicas de satde;

k) renovagéio e ampliagdo da frota de vefculos para fiscalizagéo
sanitaria e epidemiolégica, remogéo e transporte de pacientes: implantag&o em
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todas as escolas municipals de servigos basicos de odontologia para atender os
alunos;

) implemeﬁtagéo e manutengéo dos programas de salde da familia,
programa de combate & dengue, prevencdo da tuberculose, campanhas de
vacinagéo e outros programas destinados a satde pUblica;

- m) implementagdo e manuten¢do do programa cartdo Sistema Unico
de Salde - SUS no @mbito do Municipio e atendendo toda a populagéo, com
informatizagéo e modernizagdo de todo o processo;

n) melhoria e manutengéo da infra-estrutura fisica do Municipio, com
pavimentagdo, recapeamento de vias, constru¢do de acessos, construgéo e
manutengédo de prédios publicos, construgéo e manutengéo de pontes e pontilhdes e
demais obras; implantagéo de redes de infra-estrutura urbana nas areas mais
carentes do Municipio;

: o) investimentos em saneamento basico, combate a invaséo de
pessoas em terrenos de situagbes de risco de vida, prioritariamente em areas mais
criticas do Municipio; conservagdo da cidade com coleta de lixo, varrigéo de ruas,
limpeza de galerias e bocas de lobo, conservagdo de vias e éreas plblicas,
desassoreamento de rios e corregos, manutengdo da rede de iluminag&o publica;

p) ampliagdo dos investimentos no sistema de transportes,
sinalizagéo, operagéo, educagéo e estrutura, visando a uma maior racionalizagéo e
eficiéncia do mesmo;

q) democratizagéo das informagbes de interesse da populagéo do
Municipio, através de meios eletrdnicos e publicagbes;

r) ampliagédo e melhoria do sistema de abastecimento de alimentos
com atendimento a merenda escolar,

s) desenvolvimento  urbano  desconcentrado, instalando
equipamentos e servigos publicos em areas de maior densidade populacional, onde
ainda inexistam tais beneficios;

t) manter entendimentos com as diversas Associagbes comunitérias
recebendo sugestées e definindo prioridades das comunidades, objetivando {
obtengéo de subsidios, como instrumento de planejamento das agbes de governo e
de apoio & organizagéio comunitaria para estimulo a realizagéo de projetos com a
participagéo efetiva da comunidade. Sera assegurada aos Cidad&os a participagéo
no processo de elaboragéo, execugdo e fiscalizagéo do orgamento;
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u) melhoria no atendimento & populagéo carente, na @rea de
promog#o humana e assisténcia social e atendimento regionalizado a populagéo do
Municipio; . il

v) programa de regularizaggo fundiéria, inclusive em seus aspectos
técnicos e juridicos; regularizaggo de loteamentos, exigindo cumprimento da lei no
tocante & colocagéo de infra-estrutura pelo loteador; desapropriagbes de éreas do
Municipio, para construgéo de escola, centros de recreagéo, postos médicos e
outras de interesse plblico, e para concretizar operagbes urbanas; realizagéo de
projetos paisagisticos para a cidade;

w) promogao do desenvolvimento econémico do Municipio, através
de recursos proprios ou em parcerias tanto nas areas industriais quanto incentivando
a regularizagdo do pequeno empresdrio e do comeércio informal, com auxilio
financeiro e com apoio de consultores; e

b x) manuten¢do e aperfeigoamento da estrutura organizacional do

~ Poder Executivo; informatizagio com equipamentos e servigos para atender todas

~ as 4reas da administragdo municipal, oferecendo um atendimento com qualidade e
_ rapidez aos usuarios do Municipio.

IV - Ser4 realizado manutengdo e investimentos, cesséo de areas e
implementag&o nos programas destinados a:

a) atendimento financeiro através de convénios com a Secretaria de
Estado da Seguranga Publica, fornecendo combustivel, pequenos reparos em seus
préprios, pagamento de refeigbes e material de consumo e cesséo de servidores
B municipais para atender os servigos realizados na delegacia do Municlpio;

b) Instalagdo e manutengdo de postos de seguranga comunitario em

}}i v ¥ ' ’

i bairros do Municipio, visando a seguranga em escolas, ruas, patriménio publico e
gl dos munfcipes, bem como para atuarem na prevengéo da violéncia nas escolas do
& Municipio;

s

¢) manutengéo de convénios com a Justiga Estadual, principalmente
com a Eleltoral, ou mesmo através de solicitag&o escrita do Juiz de Direito da
. Comarca, para a deliberagéo de velculos, cesséo de servidores municipais para
L atender servigos e materiais de consumo para o férum da comarca; .
1 d) formalizagéo de convénios com Orgéos dos Governos Federal e
N - Estadual, para prestarem servigos ao municipio e a comunidade, onde a Prefeitura
entraria com a sua participagdo que pode ser de ordem financeira, material ou
pessoal;
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e) aquisi¢ao de financiamento promovido pelas instituigdes bancarias,
para aplicagdo em projetos de reforma administrativa, aquisi¢éo de programas para
computador, equipamentos de informatica, velculos e outros equipamentos;
financiamento promovido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social = BNDES,
para aplicagio em projetos de educagéo e salde;

f) melhorias na qualidade de vida de nossos municipes através da
qualificagéo do espago urbano e nas areas de interesse ambiental, com realizagéo
de programas de educagao ambiental, formagdo de agentes multiplicadores,
realizagdo de atividades ambientais na rede municipal de educagéo e outras
instituicdes interessadas e de campanhas educativas junto & populag&o;
implementag&o de projetos junto aos governos Federal e Estadual para as éreas de
interesse ambiental, protecéo aos mananciais, residuos sélidos e areas especiais;

g) cesséo de areas pelo Poder Publico, Terceiros e Desapropriagbes
voltadas ao desenvolvimento econémico do Municipio, tendo como objetivo principal
08 Vinvestimentos na cidade e empregos a populagao; e

h) barateamento das obras de infra-estrutura e de habitagao
mediante implantagéo de ntcleos de produgéo comunitaria.

\ - As agbes desenvolvidas para o saneamento basico no Municipio seréo
priorizadas.

VI - As agbes desenvolvidas para a politica habitacional no Municipio
serdo priorizadas para atender:

a) criagdo e manutengdo de ente ptiblico responsavel pela politica
habitacional no Municipio, conforme estabelece a Lei Federal n° 11.124 de 16 de

junho de 2008.

b) Criag&o, implementagéao e manutengdo de Fundo Municipal de
Mabitagsio, que daré suporte financeiro a politica Municipal de habitagéo voltada
para o atendimento da populagéo de baixa renda, de acordo com as normas
estabelecidas em Lei federal, estadual e municipal.

VIl - As agbes desenvolvidas para a politica ambiental no Municipio, seréo
priorizadas para atender: ’

a) Os projetos relacionados com as areas de interesse ambiental e
das politicas de uso e ocupagéo do solo seréo implementadas com projetos de
planejamento de bairros e plano-de ocupagéo das Areas Especiais de Interesse
Ambiental;
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b) Implementagdo e manutengdio do geoprocessamento;
reordenamento da numeragéo de lotes, residéncias e favelas para enderegame
postal; i :

¢) Manutengéo e implementagédo do programa integrado de ,re‘sﬁmos
sélidos, promover uso ambientalmente sustentavel para as areas de protegéo aos
mananciais; :

d) Reorganizar e manter o controle urbano através da aplicagéo de
legislagbes urbanistas vigentes, de capacitagéo dos profissionais envolvidos e da
modernizacdo dos equipamentos necessarios e elaboragéo de Indices sociais
objetivando a orientagéo das politicas publicas.

VIII - As agdes desenvolvidas para a politica de satide no Municipio, ser&o
priorizadas para atender:

a) Manutengéo e implementagdo do Fundo Municipal da Saude -
FMS, de acordo com as normas estabelecidas em Leis (Federal, Estadual e
Municipal) e de conformidade com os padrées determinados pelo Ministério da

~Satide, com gestor e conselhos que deverdo ter a responsabilidade de gerir e

fiscalizar este fundo;

b) cessdo ou doagfio de 4drea municipal ou de terceiros para o
Governo do Estado de Sergipe, para construgéo de prédio ou instalag8o, de acordo
com o0s convénios assinados com o Governo Estadual;

c) contratagdo de empresa de consultoria e assessoria, objetivando
um melhor gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientagtes, e
prestando assessoramento a todos os servidores envolvidos na area de Satde.

§ 1° - Os projetos habitacionais, quando n&o contarem com 08 recursos
obtidos por financiamentos subsidiados, deverfio ser realizados preferencialmente
com a participagdo das comunidades a serem beneficiadas por tais projetos,
cabendo, ao Poder Publico, o fornecimento de recursos necessérios & aquisigdo dos
materiais, equipamentos, assisténcia técnica e o fornecimento da méao-de-obra
necessaria.

§ 2° - As éareas habitacionais, ainda n&o beneficiadas com o adequado
ordenamento urbano e da infra-estrutura viéria, deveréio contar, no minimo, com &
constante manutengéo das areas j& existentes, por meio de desobstrugées, limpeza
e cascalhamento, de forma a evitar, a0 méaximo, a eroséo, o deslize de 4reas
elevadas e a inutilizagéo dos tragados vidrios ja desenvolvidos anteriormente.

10
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“ § 3° - Todo investimento, manutengdo e ampliagéo de servigos que
- componham o Orgamento-Programa de Trabalho para o exercicio de 2014, a ser
1 - apresentado ao Poder Executivo, oriundos de reuniGes com as Associagbes
i _ Comunitarias e entidades de classe, deverad estar explicitado e devidamente
ﬁ anexado a proposta orgamentaria.

f = X = As Agbes Desenvolvidas para a politica de Assisténcia Social no
B Municipio estarédo autorizadas para atender:

§ a) Manutengéo e implementagéo do Fundo Municipal de Assisténcia
Social - FMAS, de acordo com as normas estabelecidas e Leis (Federal, Estadual e
p Municipal), @ com os Padr6es determinados pelo Ministério do Desenvolvimento
. Social e Combate a Fome através da Lei Organica da Assisténcia Social — LOAS e
» Oficio Circular n®423/2011 DEFNAS/SNAS/MDS de 12 de setembro de 2011.

i" b) contratagdo de empresa de consultoria e assessoria, objetivando
==» = um melhor gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientagdes, e
e restando assessoramento a todos os servidores envolvidos na area de Assisténcia
«; ocial.

Art.9° - A realizagdo dos investimentos previstos no artigo anterior
obedecera a seguinte ordem de prioridade:

| - Os investimentos, inseridos no Plano Plurianual de Investimentos,
iniciados e/ou com concluséo prevista para o exercicio de 2014;

Il - Os investimentos em fase de execugéo, inseridos no Plano Plurianual
de Investimentos, que néo serdo conclufdos em 2013; e

Il - Os investimentos inseridos no Plano Plurianual, a serem iniciados em
2013, que néo serdo concluldos nesse exercicio.

Art10 - Sera constituida reserva de contingéncia correspondente a 0,1%
(zero virgula um por cento) da Receita corrente liquida do exercicio de 2013, e sua
utilizagéo dar-se-& mediante créditos adicionals abertos & sua conta.

B ) B W S W
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Paragrafo Unico — na hipdtese de ficar demonstrado que a reserva de
contingéncia de que trata o caput, néo precisara ser utilizada para sua finalidade, no
todo ou em parte, o Chefe do Executivo poderé langar méo de seu saldo para ddf
cobertura a outros créditos adicionais legalmente autorizados.

=

S

Art.11 - A transferéncia de recursos humanos e financeiros a entidades
publicas e privadas devera atender o disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lel
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000 e, adicionalmente, considerando a
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natureza e finalidade da transferéncia, os preceitos estabelecidos na Lei Orgéanica
da Assisténcia Social, no Estatuto da Crianga e do Adolescente, Lei de Diretrizes e
Bases da Educagdo, na Lei Orgéanica da Salde e demais normas vigentes do
Sistema Unico de Satde.

Art12 - A concess8o de beneficios fiscais com base na legislag&io
municipal vigente, bem como qualquer projeto de lei que objetive conceder ou
ampliar isengéo, incentivos ou beneficios de natureza tributaria ou n&o tributéria, que
impliquem rentincia de receita, gerando efeitos sobre a receita estimada para o
orgamento de 2014, somente podera ser apreciado caso seja de elevado alcance
social e de interesse pulblico justificado, e atenda ao Inciso | ou Il do art. 14 da Lei
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

Art.13 - O Poder Executivo através de seu 6rgéo competente disciplinara
a execugé@o orgamentéaria de 2014, obedecidas as Diretrizes Orgamentarias fixadas
na presente lei, especialmente no que tange ao controle necessério para se atingir o

~equilibrio entre receitas arrecadadas e despesas empenhadas, e em consonéncia
~com os dispositivos da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

CAPITULO IV
DAS METAS FISCAIS

Art14 - A despesa total com pessoél podera ser acrescida sobre o
montante verificado no exercicio de 2013, desde que n#o ultrapasse o limite da
receita corrente quuida, incluida a despesa com pessoal do Poder Legislativo.

Art15 - As operagtes de crédito deveréio ter autorizagdo legislativa,
através da lei orgamentaria anual ou mesmo lei especifica, obedecendo aos limites e
procedimentos estabelecidos pela Resolugéo n° 78/98 do Senado Federa, conforme
Artigo 32 da Lei Complementar n® 101 de 2000.

Art.16 - Os.programas financiados com recursos do orgamento dever&o

ser avaliados mensalmente e ser objeto de incorporagso clara de seus custos.
Art.17 - A divida consolidada obedecera aos limites fixados pelo Senado
T 4

Parégrafo (nico. Os precatérios judiciais ndo pagos e ja Inclusos no
orgamento em execugéo integraréo o total da divida consolidada para apuragéo do
limite referido no “caput”.

Federal.
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Art.18 - O Anexo - Anexo de Metas Fiscais, que faz parte integrante desta
Lei, descriminara:

| - metas anuais;
Il - avaliagdo do cumprimento das metas fiscais do exercicio anterior;

Il = metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos trés exercicios
anteriores;

IV - evolugéo do Patriménio Liquido; -
\/ - origem e aplicagéo dos recursos obtidos com a Alienagéo de Ativos;

VI - receitas e despesas previdencidrias do regime proprio de previdéncia
dos servidores;

VIl = projecao atuarial do regime préprio de previdéncia dos servidores;
VIl - estimativa e compensagéo da rentincia de receita;

X — margem de expanséo das despesas obrigatérias de carater
continuado;

CAPITULO V'
DA DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art19 - Comp&e a Divida Publica Municipal a Divida Consolidada,
incluidos no montante, calculado os débitos relativos aos Precatérios Judiciérios de
natureza comum ou alimenticia, conforme determina o Art. 100, § 1° da Constituigéo
Federal e demais dispositivos da legislagéo vigente.

Art.20 - A Assessoria Juridica, vinculada ao Gabinete, encaminhara a
Camara Municipal, através do Projeto de lei Orgamentaria, os débitos decorrentes
de Precatoérios Judicidrios, determinados pelo Art. 100, § 1° da Constituigéio Federal
e demais dispositivos da legislagéo vigente.

Paragrafo Unico. — O Custeio dos Precatérios correspondentes #s

sentengas judiciarias de que trata o caput deste Artigo seré previsto em dotagbes
Consignadas no Orgamento da Secretaria Geral de Administragéo e Finangas.
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CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS

-

Art.21 - Fica vedada a transferéncia de receitas de impostos a érgéo,
fundo ou a qualquer despesa, ressalvadas as previstas em Lei, e as destinadas &
manutengéo e desenvolvimento do ensino Bésico a salde e a prestagéio de garantia
as operactes de crédito, inclusive por antecipagéo de receita.

Art.22 - As alteragdes tributarias que poderdo ser propostas pelo Poder
Executivo, para vigorarem a partir de 2014, deverdo objetivar principalmente:

| - ajustar a legislagdo tributaria aos novos ditames estabelecidos pela
Constituigéo Federal, pela Lei Orgénica do Municipio e pelas condigdes econdmicas
do Pals;

- Il - adequar a tributagdo em fungéo das caracteristicas proprias do
Municipio e em razo das alteragbes que vem sendo processadas no contexto da
economia nacional;

IIl - dar continuidade ao processo de modernizagdo e simplificagdo do
sistema tributério do Municipio;

IV - atualizagéo, implementag&o ou revisdo da planta genérica de valores
do Municipio;

\/ - revis&io do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, inclusive suas
aliquotas, forma de calculo e condigdes de pagamento;

VI - revis8o da legislag&o sobre o Imposto Sobre os Servigos de Qualquer
Natureza - ISS;

VI - revis&o da legislagdo sobre o imposto sobre a transmisséo inter-vivos
e de bens imbveis e de direitos reais sobre iméveis - ITBI;

VIII - reviséo da legislagéo sobre as taxas pelo exercicio de policia
administrativa,

IX - reviséo das isengdes dos tributos e taxas do municipio, para manter g
interesse publico e a justica fiscal;

X - corrigir qualquer injustiga tributaria constante na legislagéo vigente; e

XI - consolidar toda a legislagéo tributaria do Municipio.
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Art.23 - Desde que observada a legislagéo vigente, respeitados os limites
previstos nos arts. 19, 20, e 22, paragrafo Gnico da Lei Complementar n°® 101, de 4
de maio de 2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I - Concesséo de qualquer vantagem ou aumento de remuneragéo,
criagdo de cargos, empregos e fungdes ou alteragéo de estruturas de carreiras;

Il - Admissé&o de pessoal ou contratagéo a qualquer titulo.

§1° - Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderéo
ocorrer se houver:

| - Prévia dotagdo orgamentéria suficiente para atender as proje¢tes de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

Il - Lei especlifica para as hipéteses previstas no inciso |, do caput,
11l - Observancia da legislag&o vigente, no caso do inciso Il.

§ 2° - Estao a salvo das regras contidas no § 1° a concesséo de vantagens
ja previstas na legislagéo pertinente, de carater meramente homologatério.

§ 3° - No caso do Poder Legislativo, deverdo ser obedecidos,
adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituigao Federal

Art24 - O Poder Executivo somente efetuara admissSes de pessoal
quando constatada de forma inequivoca a Impossibilidade de prover as
necessidades de recursos humanos com o remanejamento de pessoal de outras
areas da administrag&o municipal por meio de melhoria da eficiéncia e/ou da
produtividade.

Art.25 - O Municipio, sempre que o quadro permanente de funcionarios
necessitar de preenchimento de vagas disponiveils, existentes por aposentadoria ou
por pedido de afastamento definitivo, ou em caso de sua ampliagéo, por meio de
construgdes de prédios nas diversas areas do Municipio, bem como a criagéo de
novos programas, devera realizar concurso publico e testes seletivos, nas formas da
legislacdo em vigor.

Art.26 - O Poder Executivo podera encaminhar sempre que necessarfo
projetos de lei visando a reviséo do sistema de pessoal, particularmente do plano de
cargos, carreiras e salarios, incluindo: a concesséio, absorgéio de vantagens e
aumento de remuneragdo de servidores, criagéo e a extingéio de cargos publicos,
bem como a criagéo, extingéo e alteragéo da estrutura de carreiras e o provimento

15



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE
GABINETE DO PREFEITO

de cargos e contratagées de emergéncia estritamente necessarias, respeitada a
legislagédo municipal e a Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

Art27 - As Emendas ao projeto de lei orgamentaria ou e créditos
adicionais observaréo os arts. 165 e 166 da Constituigio Federal, bem como:

| - compativeis com o Plano Plurianual — PPA, vigente e com a lei de
diretrizes orgamentarias — LDO;

Il - indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os provenientes
de anulagéo de dotagbes, excluidos os que incidem sobre:

a) dotagéo para pessoal e seus encargos - servicos da divida; e
b) dotagéo destinada ao atendimento de precatérios judicials.

Art28 — O estabelecimento das metas e prioridades da administragéo

ﬁhun’icipal para o exercicio de 2014, de acordo com o disposto no art. 165, § 2°, da
- Constituigéo, far-se-4, excepcionalmente, no dmbito do Plano Plurianual do perfodo
- 201472017.

Art29 - Fica o Poder Executivo autorizado sempre que necessério, a
abertura de créditos adicionais suplementares por anulagdo de despesa para a
cobertura de despesas com pessoal.

Art.30 - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir no orgamento para o
exercicio de 2014, créditos suplementares até o limite de 05% (cinco por cento) da
receita estimada. ;

Paragrafo Unico ~ Na hipétese do Poder Executivo necessitar de crédito
suplementar superior ao previsto no caput deste artigo deverd submeter Projeto de
Lei para avaliagéo e deliberagéo do Poder Legislativo.

Art.31 — No exercicio de 2014, o total da despesa do Poder Legislativo
Municipal, incluidos os subsidios dos Vereadores e excluidos os gastos em Inativos

~néo podera ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) relativo ao somatério da

receita tributério e das transferéncia previstas no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158
e 159 da Constituigdo Federal efetivamente arrecadados no exercicio anterior.
&
Paragrafo Unico — O Poder Executivo devera obrigatoriamente repassar o
montante de 7% da receita tributaria e das transferéncias financeiras arrecadadas no
exercicio anterior.

Art.32 - Faz parte integrante desta Lei o Anexo Il - Anexo de Riscos
Fiscais, onde estéo avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de
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afetar as contas publicas e indicadas as providéncias a serem tomadas, caso se
concretizem.

| - demonstrativo de riscos fiscais e providéncias;

Art33 - A Lei Orgamentéria Anual poderd autorizar a realizagéo de

operagbes de crédito por antecipacéo de receita orgamentaria, até o limite permitido
pela Constituigéo Federal,

Art34 - O poder Executivo contratara empresa ou consultoria para o
gerenciamento do Imposto Sobre os Servigos de Qualquer Natureza - ISS, para

melhorar o indice de arrecadagéo evitando a inadimpléncia nas agdes de
fiscalizag&o;

Art35 - Sdo vedados quaisquer procedimentos pelos Ordenadores de

_despesa que viabilizem a execugdo de despesas sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotagéo orgamentéria.

, Art36 - A Lei Orgcamentaria constara também em unidades
orcamentarias especificas as dotagdes destinadas:

| - a fundos especiais:

Il = concurso pablico;

lll —a concessao de subven_gées, auxilios e contribuigses:

IV ~ alienagéo de bens:

V -~ convénios;

VI - programas sociais:

VIl - ao pagamento de precatérios judiciais;
VIIl - operagdes de crédito;

IX ~ desapropriagdes de bens iméveis: s
X ~ & amortizagéo, aos juros e & concesséo de Divida Fundada Interna;
Xl - reservé de contingéncia;

Xl = municipalizag&o do transito;
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Xl - orgamento participativo:
XIV — conséreios plblicos — Lei Federal n®11.107 de 06/04/2005:

Art.37 - A Execucso orgamentaria do Legislativo, do Fundo Municipal de
Satde e Fundo Municipal de Assisténcia Social sera independents, mas integrada
ao Executivo para fins de contabilizag&o, por sistema eletrénico de dados,

g Art. 38 ~ O Municipio, através dos Poderes Executivo e Legislativo fara

2 cumprir o que determina a Lej Complementar n® 131 de 27/05/2009 e do Decreto n°
L,p—\. 7.185 de 27/05/2009, referente a transparéncia da gestso fiscal, determinando a
Lﬂ disponibilizagéo em tempo real, de informagées promenorizadas sobre a execugso

_@ . orgamentaria e financeira do Municipio;

Art. 39 — O Municipio, através dos Poderes Executivo e Legislativo, fara
~ Cumprir o que determina a Lei Federal de n° 12.527 de 18 de novembro de 2011, que

regula o acesso a informag&o previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso Il do § 3°
doart. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituicao Federal,

Art.40 - O Poder Executivo podera encaminhar ao Poder Legislativo para
propor modificagéo nos Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, &s Diretrizes
Orgamentarias, ao Orgamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto n#o
iniciada a votagao, no tocante as partes cuja alteragéo & proposta.

Art.41 - O Executivo Municipal baixara normas complementares para

regulamentagéo da concluséo e elaboragéo do Orgamento Participativo, previsto na
Lei Federal n° 10.257 de 10 de julho de 2001. '

Art.42 - A Secretaria Municipal de Controle Interno fiscalizara e
demonstrara o cumprimento do paréagrafo tnico do art, 45, da Lej Complementar n,
101/2000, das resolugbes de n° 206 de 01/11/01 e n° 226 de 12/02/04 do Tribunal
de Contas do Estado de Sergipe, de acordo com suas atribuigbes e competéncias.

Artd3 - Caso o Projeto de Lei Orgamentéria n&o seja aprovado e
sancionado até 31 de dezembro de 201 3, a programag&o dele constante podera ser
executada em cada més, até o limite de um doze avos do total de cada dotagéo, na

forma da proposta remetida a Cémara Municipal, enquanto a respectiva lel nio forf
sancionada. ,

Paragrafo Unico — Nao se incluem no limite previsto no caput deste artigo,

podendo ser movimentadas em sua totalidade, as dotagbes para atender despesas
com: _
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| - pessoal e encargos sociais;
Il - servigo da divida;

Il - pagamento de compromissos correntes nas areas de saude,
educagéo e assisténcia social;

IV ~ categorias de programagéo cujos recursos sejam provenientes de
operagbes de credito ou de transferéncias da Uni&o e do Estado;

V — categorias de programagdo cujos recursos correspondam 2
contrapartida do Municipio em relagéo aqueles recursos previstos no inciso anterior.

Art.44 — Séo vedados quaisquer procedimentos que viabilizem a execugéo
~ de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotagéo orgamentéria.

Art.45 - O montante da despesa néo devera ser superior a receita.
Artd46 - A estrutura do orgamento anual obedecerd a estrutura

~ organizacional aprovada por lei, acrescida dos Fundos Especiais criados por lei, que
recebem recursos do tesouro municipal e transferéncias intergovernamentais.

Art.47 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagso.

Art.48 - Revogadas as disposigdes em contrério.

Morite Alegre de Sergipe/SE, 09 de julho de 2013.
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